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DECRETO MUNICIPAL
N" 1.155/2026

De 05 de Agosto de 2026.

INSTITUI A POLÍTICÀ MUNICIPAL DE ÂLFÁBETIZAÇÃ\O DO MUNICÍPIO DE
PÂTIS/MG, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ELMLDO VERSIANI DE SOUZÂ, Prefeito do Município de Paús, Estado de Minas Gerais, no uso das

lrrribuiçôes legais, nos termos do art. 127,Y, da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lci

fcdcral n" 13.019, de 31 de julho de 2014, e no Decreto federal n" 8.726, de 27 de abril de 2016,

DI]CRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERÂIS

Ârt. 1'. Fica instiruída a Po[tica Municipal de Alfabetização, destinada a assegurât a alfabetização das crianças

na idade certâ, promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos anos iniciais do Ensino

Irundamenral e garantir a melhoria contínua dos indicadores educacionais da rede pública municipal.

l,arâgrafo único. A PoLítica Municipal de Alfabetização será desenvolvida em regime de colaboração com a

Uniào e o E,stado de lMinas Gerais, observadas as diretrizes do Compromisso Nacional Criança Afabetizada,

do Pacto Mineiro pela Alfabetização,da Base Nacional Comum Curriculat, do Curriculo Referência de N{inas

Gcrais e do Plano Municipal de Educação.

CAPÍTULO II

ffi
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Art.2". São objetivos da Política Municipal de Alfabetização:

I - garantir que todas as crianças esteiam alfabetizadas tté o Frnal do 2" ano do

Ensino Fundamental;

II - promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos 3", 4" e 5" anos que âPÍesentâm

defasagens;

III - reduzir desigualdades educacionais;

IV - I'ortalecer a qualidade da alízbeizaçío mediante práticas pedagógicas baseadas em eüdências;

V - promover o monitoramento condnuo da aprendizagem;

W - fortalecer a formtçáo continuada dos profissionais da educação;

\{I - incentivar a participação das famíIias no processo de alfzbettzzção;

VIII - fomentar a cultura de monitoramento,avaliação e melhoria continua da aprendizagem.

CAPÍTULO III

DOS PRINCÍPIOS

Art.3". Constituem princípios da Política Municipal de Âlfabctização

I - garantia do direito à alfabetização na idade certa;

II-cqüdadecinclusão;

III - gestão baseada em evidências;

IV - valorização dos profissionais da educação;

\/ - formação continuada;

VI - colaboração enue Estado,Município e União;

VII - gestào democrática;

VIII - monitoramento permanente dos tesultados;

IX - respeito às especificidades locais.

CAPÍTULO ry

DOS EIXOS ESTRUTURÂNTES

Art.4". A Política Municipal de Alfabetização será implementada por meio dos seguintes eixos estruturantes:

I - Gestão e Governança da Alfabetização;

II - Formação Continuada dos Professores Àfabetizadores;

III - Práticas Pedagógicas e Avaliaçào da Aprendizagem;
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IV - Intervenção Pedagógica e Recomposição das Aprendizagens;

V - Articulação com as Famíüas e Comunidade;

VI - Infraestrutura,Materiais Didáúcos e Recursos Tecnológicos;

VII - Compardlhamento das Práticas Pedagógicas Inspiradoras.

CAPÍTULOV

DA GOVERNANÇA

Ârt.5", Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar a implementação da Política Municipal de

Àltãbetizâção.

Àrt,6". Fica instituído o Comitê Municipal de Governança da Âlfabetização,de caráter consultivo e de

acompanhamento.

§1" O Comitê será regulamentado por Portaria da Secretaria Municipal de Educação.

§2' O Comitê terá repÍesentantes,dentre outtos:

I - da Secretaria Municipal de Educação;

II - das equipes gestoras das escolas;

III - dos coordenadores pedagógicos;

IV - dos professores alfabetizadores;

V - do Conselho Municipal de Educação;

VI - do Conselho de Acompanhamento e CoÍrtÍole Social do Fundeb,quando coubeq

\rII - de outros órgãos ou instituições conüdados.

Ârt,7". Compete ao Comitê:

I - acompanhar implementação da Política Municipal de Alfabetização;

II - monitorar indicadores;

Ill-proporaperfeiçoamentos; 
\tN

IV - acompanhar o Plano Municipal de Ação; ()\
\'- elaborlr relatórios anuais.

CAPÍTULO VI
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Ârt,8". O Plano Municipal de Ação para a Alhbetização constitui o insúumento de planejamento, execuçio,

nroniroramento e avzlsaçào da PoLítica Municipal de Àfabetizaçào.

§1" O Plano será elabotado pela Secretaria Municipal de Educaçâo.

§2" O Plano cleverá ser atualizado anualmente ou quando necessário.

§3" O Plano conterá,no mínimo:

I - diagnósdco da rede;

II - metas municipais;

III - estratégias;

IV - cronograma;

V - responsáveis;

VI - indicadores;

VII - mecanismos de monitoramento

Àrt. 9', O Plano observará os scte eixos cstrunrrântes prcüstos ncstc Dccrcto, contcmplando açõcs

relacionadas à gestão, formação docente, práticas pedagógicas, recomposição das aprendizagens, articulação

com as [arrílias, infraestrutura c compartilhamcnto de boas práticrs.

CAPÍTULO VII

DO MONITORAMENTO

Art, 10". O monitoramento da Política Municipal será tealizado mediante util.ização dos resultados:

I - das avaliações intetnas(diagnósticas e processuais);

II - da Âvaliação da Fluência em Leitura;

III - das Âval.iaçôes do Sistema M.ineiro de Âr.aliação e Equidade da Educação Pública - SIMÂ\rE;

IV - dos índicadores do Compromisso Nacional Criança Âlfabetizada;

V - das demais avaliações nacionais, estaduais e municipais.

Àrt. 11". Os resultados deverào subsidiar:

I - o planejamento anual do Município;

II - os planos de ação das escolas;

III - as formações continuadas;

IV - a recomposição das aprendizagens;

V - a reüsão das metas municipais.
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CAPÍTULO VIII

DAS DrsPosrÇÕns rINals

Art.12". Â Polírica Municipal de Àlfabetização integrarâ o plane,âmento estratégico da Secretaria lvÍunicipal de

Educação e observará as metâs do Plano lvÍunicipal de Educação.

Àtt.13". .Às dcspesas decorrentes deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art.l4". Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação.

ÂÍt. 15".. Este Dccrcto entra em vigor na data dc sua publicação.

Paris - i\'ÍG, 05 de agosto de 2026

sl'.rnl de Souza

Prefeito Municipal
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